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Economia

Política

 O noticiário in-
ternacional 
intenso e as 

crescentes preocupações em 
relação ao cenário político e 
fiscal no âmbito doméstico 
fizeram a Bolsa de Valores 
brasileira reverter o sinal po-
sitivo que vinha carregando 
até agora.

Apesar de ter encerrado a 
sessão desta sexta-feira (20) 
em alta de 0,76%, aos 118.052 
pontos, o Ibovespa, principal 
índice acionário brasileiro, 
terminou a semana com per-
das acumuladas de 2,59%.

No ano, a queda é de 
0,81% -até a semana passada, 
o índice acumulava um ga-
nho de 1,83% para o período.

“Tivemos uma sema-
na ruim por vários motivos. 
Dentre eles, o aumento do 
número de casos da variante 
delta e as tensões geopolíticas 

trazidas pela tomada de poder 
do Afeganistão no começo da 
semana”, afirmou o presiden-
te da Veedha Investimentos, 
Rodrigo Marcatti.

Parte da explicação para 
o tombo das Bolsas vem 
do receio de um retroces-
so econômico, que ganhou 
força depois que as duas 
maiores potências mun-
diais (EUA e China) trou-
xeram dados fracos de con-
sumo, vendas e produção.

O resultado, aquém do 
esperado pelo mercado, pre-
ocupou agentes financeiros. 
A tensão só arrefeceu nesta 
sexta-feira, depois de o pre-
sidente da distrital do Federal 
Reserve de Dallas, Robert 
Kaplan -que é uma das vozes 
fortes entre os membros do 
Fomc (comitê de política mo-
netária do Fed)-, ter afirmado 
que a variante delta ainda não 

teve impacto material na eco-
nomia dos Estados Unidos.

Kaplan disse, porém, que 
as incertezas envolvendo a 
pandemia ainda podem for-
çá-lo a mudar sua avaliação 
sobre os próximos passos da 
autoridade monetária. “Man-
terei minha mente aberta 
sobre isso e observarei se a 
delta está tendo um impacto 
mais negativo a ponto de eu 
ter que ajustar minhas vi-
sões”, afirmou.

“A manutenção dos estí-
mulos eleva o apetite ao risco 
dos investidores, ainda mais 
nos mercados emergentes, 
que sofreram neste mês e se 
encontram em níveis impor-
tantes de suporte e um nível 
de risco retorno mais atrati-
vo”, disse o analista da Cle-
ar Corretora Rafael Ribeiro.

Isabela Bolzani/Folhapress

Bolsa inverte o sinal e acumula perdas 
de 2,59% na semana
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No Mundo

O Talibã colocou 
a segurança 
de Cabul sob 

responsabilidade de uma dos 
mais perigosos grupos asso-
ciados ao movimento fun-
damentalista islâmico que 
retomou o controle do Afe-
ganistão no domingo (15), a 
rede Haqqani.

A decisão ocorreu em 
meio ao caos vigente na re-
gião do aeroporto da cida-
de, única rota de saída aérea 
da região, que já deixou ao 
menos 12 mortos e que nes-
ta sexta registrou o primeiro 
ocidental ferido a bala -um 
civil alemão.

Grupo terrorista para as 
Nações Unidas e para os Es-
tados Unidos, a rede é conhe-
cida por algum dos maiores 
ataques ao longo dos 20 anos 
de anos de presença ociden-

tal, inclusive o mais mortífe-
ro em Cabul, a explosão de 
um carro-bomba que matou 
150 pessoas em 2017.

A informação foi con-
firmada à imprensa paquis-
tanesa pelo ex-chanceler 
Abdullah Abdullah, que se 
encontrou em Cabul na quin-
ta (19) com líderes da rede, 
nas negociações para montar 
um novo governo.

“Isso é o pior sinal possí-
vel”, disse por meio de men-
sagem eletrônica o jornalista 
Ahmed Ali, que está escondi-
do com amigos desde que o 
Talibã tomou o poder, numa 
campanha militar na esteira 
da retirada americana.

Ele repete os relatos dos 
últimos dias: forças talibãs 
estão fazendo buscas em ca-
sas de famílias das pessoas 
que trabalharam com ociden-

tais ou com o governo afe-
gão durante a ocupação. Os 
grupos se alertam por meio 
de aplicativos de mensagens, 
mas temem cada vez mais se-
rem monitorados.

Segundo ele, a situação 
está piorando a cada dia, o que 
contrasta com a promessa va-
zia do Talibã de anistia geral 
e irrestrita no país. “Eles que-
rem nos matar”, disse ele, que 
trabalhava para canais de TV 
como produtor e foi intérpre-
te de jornalistas ocidentais.

A rede Haqqani é um dos 
grupos de “mujahedin” egres-
sos da luta contra a ocupação 
soviética do Afeganistão, de 
79 a 89, que recebido arma-
mentos e recursos de Washin-
gton, naquela época, mais 
interessada em desestabilizar 
Moscou do que se preocupar 
a quem armava. Igor Gielow/Folhapress

Talibã coloca grupo terrorista para 
cuidar da segurança de Cabul

A A s t r a Z e n e c a 
anunciou nesta 
sexta-feira (20) 

que sua terapia de anticorpos 
atingiu o objetivo principal 
de evitar a covid-19, em um 
estudo de estágio avançado, 
o que coloca a farmacêutica 
britânica a caminho de poder 
oferecer uma alternativa a 
pessoas com sistemas imuno-
lógicos debilitados.

A empresa disse que o 
coquetel de dois tipos de an-
ticorpos, descobertos inicial-
mente pelo Centro Médico da 
Universidade Vanderbilt, nos 
Estados Unidos, diminuiu em 
77% o risco de desenvolvi-
mento de covid-19 sintomá-
tica.

Mais de 75% dos parti-
cipantes tinham problemas 

crônicos, incluindo alguns 
ligados a uma reação imu-
nológica reduzida à vacina-
ção, explicou a AstraZeneca.

Os resultados causam 
alívio para a farmacêutica, 
que em junho relatou que 
um teste de estágio avan-
çado menor não forneceu 
indícios de que o coquetel 
de anticorpos, conhecido 
por ora como AZD7442, 
protegia pessoas que tive-
ram contato com infecta-
do pelo novo coronavírus.

A empresa anglo-sueca, 
que enfrenta desafios à distri-
buição de sua vacina contra 
covid-19, também está traba-
lhando para adaptar remédios 
existentes a fim de combater 
o vírus.

Reuters/ABR

Terapia de anticorpos da 
AstraZeneca evita covid-19, 
mostra estudo

As autoridades 
australianas pro-
longaram por um 

mês o confinamento em Syd-
ney, a cidade mais populosa 
do país, com recolhimento 
obrigatório e uso de máscaras 
nas ruas, devido ao aumento 
de casos de covid-19.

Apesar do longo confina-
mento em Sydney, decretado 
em 26 de junho, o novo surto 
com a variante Delta conti-
nua a se espalhar.

O estado de Nova Gales 
do Sul, cuja capital regional 
é Sydney, registrou 644 in-
fecções nas últimas 24 horas, 
ultrapassando pelo quarto dia 
consecutivo os 600 casos di-
ários, além de quatro mortes, 
anunciaram as autoridades.

O confinamento em Syd-

ney, que deveria terminar no 
dia 27 de agosto, foi prolon-
gado até 30 de setembro.

As autoridades de Nova 
Gales do Sul também anun-
ciaram o recolhimento obri-
gatório em 12 “áreas de 
preocupação”, na região me-
tropolitana e nos subúrbios 
de Sydney, a partir de segun-
da-feira (23), das 21h às 5h.

O exercício ao ar livre 
também estará limitado a 
uma hora por dia, tendo sido 
decretado ainda o uso obriga-
tório de máscaras nas ruas em 
todo o estado.

A chefe do governo de 
Nova Gales do Sul, Gladys 
Berejiklian, anunciou ainda 
o reforço da polícia para as-
segurar o cumprimento das 
restrições.

O surto com a variante 
Delta, detectado em meados 
de junho em Sydney, se es-
tendeu ao estado vizinho de 
Victoria, que nas últimas 24 
horas diagnosticou 55 novos 
casos locais, a maioria em 
Melbourne, onde vigora o re-
colhimento obrigatório até 2 
de setembro.

O surto em Sydney teria 
se alastrado também à Nova 
Zelândia, que diagnosticou 
na terça-feira (17) o primeiro 
caso local em seis meses.

Desde o início da pande-
mia, a Austrália registrou cer-
ca de 42 mil casos e 975 mor-
tes, tendo vacinado apenas 
25% da população com as do-
ses necessárias para comple-
tar o esquema de vacinação.

RTP/ABR

Austrália prolonga 
confinamento em Sydney 

por um mês
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Conscientizar a po-
pulação sobre a 
importância de 

economizar energia elétrica, 
evitando desperdícios, é o 
objetivo de uma campanha 
nacional lançada esta sema-
na pela Associação Brasileira 
de Distribuidores de Energia 
Elétrica (Abradee), Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) e Ministério de Mi-
nas e Energia (MME).

Realizada também em 
anos anteriores, a Campanha 
de Uso Consciente de Energia 
deste ano coincide com o que 
especialistas consideram a 
pior crise hídrica dos últimos 
91 anos. Desde o fim do ano 
passado, o volume de chuvas 

registrado em algumas regi-
ões do país tem ficado abaixo 
da média histórica para o pe-
ríodo, afetando reservatórios 
de água e, consequentemen-
te, a produção de energia hi-
drelétrica, exigindo o aciona-
mento do parque termelétrico, 
o que encarece a produção.

Com o mote Energia 
Elétrica: se Desperdiçar, vai 
Faltar, a iniciativa prevê duas 
fases: na primeira, a ideia é 
conscientizar a população 
sobre a atual situação; na 
segunda fase, prevista para 
ser lançada em setembro, os 
organizados intensificarão 
a divulgação das formas de 
consumo mais consciente e 
sustentável.

“A divulgação da cam-
panha foi estrategicamente 
pensada de forma a atingir 
o público em geral, de for-
ma segmentada e com uma 
cobertura precisa. Para isso, 
a iniciativa procura acompa-
nhar a rotina diária e com-
portamento da população, 
segmentando as divulgações 
conforme cada um destes di-
ferentes targets [público]”, 
explica, em nota, a diretora 
de comunicação da Abradee, 
Sigrid Guimarães.

Além da veiculação de pe-
ças publicitárias na televisão, 
rádio e internet, a campanha 
também conta com um site 
que dá dicas sobre como eco-
nomizar energia no dia a dia.

Alex Rodrigues/ABR

Setor elétrico lança campanha contra 
o desperdício de energia

As instituições fi-
nanceiras poderão 
depositar volun-

tariamente dinheiro no Ban-
co Central (BC) em troca de 
uma remuneração e ajudando 
no controle da inflação. O ór-
gão regulamentou quinta (19) 
os procedimentos para operar 
os depósitos voluntários re-
munerados.

Segundo o órgão, o novo 
instrumento de política mo-
netária poderá começar a ser 
usado na última semana de 
agosto, depois de testes na 
próxima semana. A data exa-
ta ainda será decidida pela di-
retoria do BC. “Com a nova 
ferramenta, o Banco Central 
aperfeiçoa a gestão da liqui-
dez bancária e se equipara 
a outros importantes ban-
cos centrais do mundo que 
já atuam com o instrumen-

to”, informou o BC em nota.
Presentes em diversos 

países, os depósitos voluntá-
rios remunerados ajudam no 
controle da inflação porque 
retiram dinheiro em circula-
ção da economia. O uso desse 
instrumento estava autoriza-
do pela Lei 14.185, sanciona-
da em julho pelo presidente 
Jair Bolsonaro.

Além dos depósitos vo-
luntários, o BC tem três fer-
ramentas para fazer política 
monetária e regular a quan-
tidade de dinheiro em circu-
lação. A mais usada são as 
operações compromissadas, 
venda e compra de títulos pú-
blicos na carteira do Banco 
Central por prazos curtos, e 
que sustentam a taxa Selic fi-
xada pelo Comitê de Política 
Monetária (Copom).

Wellton Máximo/ABR

O risco de um 
d e s c o n t r o l e 
fiscal com au-

mento de gastos e perspecti-
vas cada vez mais duras para 
a economia no ano que vem 
encontraram eco em uma 
piora do cenário externo, e o 
mercado já começa a falar em 
desembarque do governo de 
Jair Bolsonaro.

Para ficar em uma figura 
de linguagem cara ao presi-
dente, é como se o casamento 
do governo com os investido-
res estivesse mais próximo do 
divórcio do que da lua de mel.

Não é de hoje que os 
analistas têm precificado as 
dificuldades impostas pelo 
risco de uma deterioração do 
quadro fiscal, com a PEC dos 
precatórios, e a inflação mais 
alta do que se antecipava.

Também pesa a crise po-

lítica gerada pela tentativa de 
reeleição do presidente, que 
tem colocado em descrédito o 
processo eleitoral e confron-
tado ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

As preocupações dos in-
vestidores já se refletem na 
Bolsa de Valores brasileira e 
na cotação do dólar.

Nos mercados de renda 
variável, o Ibovespa, princi-
pal índice acionário do país, 
que até a última sexta-feira 
(13) acumulava um ganho 
de 1,83%, reverteu o sinal ao 
longo desta semana, apesar 
da alta registrada nesta quin-
ta-feira (19). Agora, o índice 
acumula uma perda de 1,56% 
desde o início do ano. Só nes-
ta semana, o Ibovespa acu-
mula uma queda de 3,32%.

O dólar encerrou a sessão 
desta quinta em alta de 0,87%, 

a R$ 5,4220. Na semana a 
moeda americana sobe 3,4%. 
No ano a alta é de 4,5%.

No exterior, parte da ex-
plicação para a piora das ex-
pectativas em relação à re-
tomada da economia em um 
cenário pós-pandemia veio 
de dados fracos da China e 
dos Estados Unidos, desde a 
última segunda-feira (16).

O temor de um retroces-
so econômico ganhou ainda 
mais força na terça (17), quan-
do os Estados Unidos tam-
bém reportaram dados aquém 
das expectativas: uma queda 
de 1,1% nas vendas do varejo 
em julho, ante a estabilida-
de esperada pelo mercado.

Outro ponto de influência 
nos mercados foi a ata da últi-
ma reunião de política mone-
tária do Federal Reserve. 

Douglas Gravas/Folhapress

Desconfiança cresce e 
mercado já começa a 

falar em desembarque do 
governo Bolsonaro

BC regulamenta depósitos 
remunerados de 
instituições financeiras
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O ministro da 
E c o n o m i a , 
Paulo Guedes, 

afirmou nesta sexta-feira (20) 
que prefere que não haja uma 
reforma tributária do que ver 
uma proposta piorar o siste-
ma atual. A declaração é feita 
em meio às incertezas sobre 
os diferentes projetos em dis-
cussão entre governo e Con-
gresso.

“Não vamos fazer nenhu-
ma insensatez. Quero deixar 
muito claro o seguinte. Eu 
prefiro não ter uma reforma 
tributária do que piorar”, afir-
mou Guedes em audiência no 
Senado.

O ministro afirma que 
há muitas pessoas reclaman-
do sobre a reforma porque, 
segundo ele, vão começar a 

pagar. “Temos que ver mes-
mo se vai piorar ou não. Se a 
gente chegar à conclusão que 
vai piorar, eu prefiro não ter”, 
reiterou.

“E piorar, para mim, é 
aumentar imposto, é tributar 
gente que não pode ser tribu-
tada, é fazer alguma coisa que 
prejudique estado e município 
–que acho que não estamos 
prejudicando. A base de arre-
cadação está crescendo tanto 
que é hora de reduzirmos um 
pouco as alíquotas”, disse.

Na visão de Guedes, a 
atividade no ano que vem vai 
crescer e elevar a arrecada-
ção, permitindo uma redução 
de impostos sem que os co-
fres públicos sejam afetados. 
A tese é questionada por parte 
dos analistas, que veem risco 

para as contas governamen-
tais baseado em um melhora 
de caráter não-permanente e 
em meio a um cenário de en-
dividamento ainda em alta.

“Ninguém vai perder. 
Não vamos perder também e, 
se perder, prefiro perder um 
pouquinho. Porque o ritmo de 
negócios para o ano que vem 
nós já vamos arrecadar de 
novo com essa reforma tam-
bém. Vai ter uma boa base. 
Porque estamos trazendo 
gente que nunca pagou para 
atualizar, tem atualização de 
imóveis, tem uma porção [de 
medidas]”, disse.

Nas contas de estados e 
municípios, a reforma vai re-
duzir os recursos dos cofres 
públicos por isso, eles vinham 
atacando a proposta.     Folhapress

Guedes diz que prefere não ter 
reforma tributária do que piorar 
sistema

Em uma cerimônia 
que exaltou a can-
didatura de João 

Doria (PSDB) à Presidên-
cia da República em 2022, o 
governador de São Paulo as-
sinou a nomeação do ex-pre-
sidente da Câmara dos De-
putados Rodrigo Maia (sem 
partido-RJ), nesta sexta-feira 
(20), como secretário de Pro-
jetos e Ações Estratégicas.

Em sua fala, no Palácio 
dos Bandeirantes, Maia dei-
xou claro que será um articu-
lador pela candidatura de Do-
ria no campo da terceira via. 
O governador ainda precisa 
vencer as prévias presiden-
ciais tucanas marcadas para 
novembro.

“Nada mais importante 
na política do que aquilo que 
é natural. E o natural, nesse 
momento, é o fortalecimen-
to não apenas do seu nome 
[Doria], mas daquilo que São 

Paulo representa para o Bra-
sil”, disse.

Mais do que coordenar 
projetos de governo, algo que 
será a função oficial de Maia, 
a ida do deputado para o Go-
verno de São Paulo tem peso 
político e objetivo eleitoral -o 
que ficou claro na cerimônia, 
que tratou mais de perspecti-
vas para 2022 e da oposição 
ao presidente Jair Bolsonaro 
do que de ações ou metas es-
pecíficas da gestão Doria.

O novo secretário deixou 
claro que, entre a fragmenta-
ção da chamada terceira via 
para 2022, vai trabalhar para 
construir unidade em torno de 
Doria. Aliados de longa data, 
Maia e Doria costumam não 
ser econômicos em críticas a 
Bolsonaro -embora o primei-
ro seja lembrado por não ter 
dado seguimento a pedidos de 
impeachment do presidente 
quando comandava a Câmara.

Carolina Linhares/Folhapress

Maia toma posse no 
governo Doria, ironiza DEM 
e declara apoio ao tucano 
na corrida presidencial

O governo Jair 
Bolsonaro (sem 
partido) imple-

mentou um sistema para mo-
nitorar paralisações no setor 
público federal. A indicação é 
de corte de ponto automático 
de servidor grevista.

A medida é vista como 
ataque ao direito de greve por 
professores e sindicalistas, 
além de inibir a organização 
do funcionalismo. Haveria 
ainda efeitos de intervenção 
nas universidades federais, 
que gozam de autonomia.

Trata-se de uma regra 
criada em maio, a partir de 
uma instrução normativa do 
Ministério da Economia.

Pelo texto, os órgãos 
federais devem informar o 
governo federal, em siste-
ma online, a ocorrência de 
greve para que haja imedia-

to desconto de remuneração.
“Constatada a ausência 

do servidor ao trabalho por 
motivo de paralisação decor-
rente do exercício do direito 
de greve, os órgãos e entida-
des integrantes do Sipec [Sis-
tema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal] deverão 
processar o desconto da re-
muneração correspondente”, 
diz a Instrução Normativa 54.

O governo Bolsonaro tem 
um posicionamento de con-
fronto com o serviço públi-
co. O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, já comparou 
servidores a parasitas.

No âmbito da educação, 
universidades federais já fo-
ram apontadas como focos 
de desperdício de recursos 
e dominados pela esquerda. 
Bolsonaro tem desrespeita-
do a vontade das comunida-

des na nomeação de reitores.
Procurados, os Ministé-

rios da Economia e da Educa-
ção não responderam.

O corte de ponto em ca-
sos de greve tem respaldo 
em decisão do STF, de 2016. 
Porém, há o entendimento 
de que a medida ocorra com 
base na negociação com os 
trabalhadores.

A instrução prevê pactua-
ção com os grevistas da com-
pensação de horas, com a de-
volução dos valores. Mas isso 
deve ocorrer somente com a 
anuência do órgão central do 
Sipec, sob responsabilidade 
do Ministério da Economia.

Isso significa, portanto, 
que o Executivo é quem dará 
a palavra final sobre essa pos-
sibilidade.

Paulo Sadaña/Folhapress

Governo Bolsonaro cria 
monitoramento de greve 

com corte de ponto 
automático
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Publicidade Legal

Acqio Adquirência S.A.
CNPJ/MF nº 33.171.211/0001-46

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativo 2020 2019
Circulante 113.587 948
Caixa e equivalentes de caixa 8.501 164
Transações a receber dos emissores 104.952 672
Tributos a recuperar – 82
Outros créditos 134 30
Não circulante 6.821 4.507
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 6.018 4.088
Outros créditos 535 416
Intangível 257 4
Imobilizado 11 –
Total do ativo 120.408 5.456

Passivo 2020 2019
Circulante 109.392 1.964
Fornecedores 1.061 535
Empréstimos 97.015 221
Contas a pagar a estabelecimentos comerciais 10.995 668
Obrigações sociais e trabalhistas 202 275
Tributos a recolher 119 265
Não circulante 455 8.840
Partes relacionadas 455 8.840
Patrimônio líquido 10.561 (5.348)
Capital social 21.929 2.000
Prejuízos acumulados (11.368) (7.348)
Total do passivo e do patrimônio líquido 120.408 5.456

2020 2019
Receita operacional líquida 11.227 2
Custo dos serviços prestados (8.799) (796)
Lucro (prejuízo) bruto 2.428 (794)
Despesas operacionais
Despesas com vendas (726) (444)
Despesas gerais e administrativas (3.447) (5.593)
Outras despesas operacionais, líquidas (290) (420)

(4.463) (6.457)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (2.035) (7.251)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 281 66
Despesas financeiras (2.266) (163)

(1.985) (97)
Prejuízo do exercício (4.020) (7.348)

Atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (4.020) (7.348)
Juros e variações monetárias, líquidas 331 31
Custo de captação de empréstimos 1.086 –
Depreciação e amortização 8 –

(2.595) (7.317)
(Acréscimo) decréscimo de ativos
Transações a receber dos emissores (104.280) (702)
Tributos a recuperar 82 (82)
Outros créditos (223) (420)
Acréscimo (decréscimo) de passivos
Fornecedores 526 535
Contas a pagar a estabelecimentos comerciais 10.327 669
Obrigações trabalhistas (73) 275
Tributos a recolher (146) 264
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (96.382) (6.778)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (3.437) (4.088)
Perda em aplicação financeira 1.305 –
Aquisição de imobilizado (11) –
Aquisição de intangível (261) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.404) (4.088)
Atividades de financiamento
Constituição do capital social – 10
Aumento do capital social 19.929 1.990
Captação de empréstimos 95.697 221
Captação de empréstimos com partes relacionadas – 8.809
Amortização de empréstimo com partes relacionadas (8.503) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 107.123 11.030
Acréscimo do caixa e equivalentes de caixa 8.337 164
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 164 –
No fim do exercício 8.501 164
Acréscimo do caixa e equivalentes de caixa 8.337 164

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 – – –
Constituição do capital social em 19/03/2019 10 – 10
Aumento de capital social 1.990 – 1.990
Prejuízo do exercício – (7.348) (7.348)
Saldos em 31/12/2019 2.000 (7.348) (5.348)
Aumento de capital social 19.929 – 19.929
Prejuízo do exercício (4.020) (4.020)
Saldos em 31/12/2020 21.929 (11.368) 10.561

Aos Acionistas e Administradores da
Acqio Adquirência S.A. – São Paulo-SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Acqio Adquirência 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31/12/2020, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
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independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Recife, 20 de abril de 2021.
 Ernst & Young Henrique Piereck de Sá
 Auditores Independentes S.S. Contador
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Depois de dois pre-
gões seguidos de 
alta firme, o dó-

lar à vista recuou nesta sex-
ta-feira, em dia marcado por 
cenário externo mais benigno 
e sinais da equipe econômica 
de comprometimento com a 
manutenção do teto de gas-
tos, considerado a âncora do 
regime fiscal do país.

O alívio na taxa de câm-
bio veio, porém, em mais 
uma sessão cheia de solavan-
cos. Na parte da manhã, o dó-
lar chegou a correr até a má-
xima de R$ 5,4746, em meio 
ao mau humor nos mercados 
internacionais, sobretudo 
com medidas de regulação na 
China.

Com as Bolsas de Nova 
York no azul e a virada do 
índice DXY – que mede o de-
sempenho da moeda america-
na frente a seis divisas fortes 
– para o lado negativo, o dólar 
passou a operar em queda no 
mercado local, mas ainda ao 
redor do patamar de R$ 5,40.

Na última hora de pregão, 
a moeda americana acentuou 
as perdas e renovou novas 
mínimas, chegando a ser ne-
gociada abaixo de R$ 5,38, 
em meio a declarações do se-
cretário especial do Tesouro e 
Orçamento do Ministério da 
Economia, Bruno Funchal, 
reiterando o compromisso do 
governo com a manutenção 
do teto de gastos.        IstoéDinheiro

Dólar cai 0,70% com 
exterior e sinal de respeito 
ao teto de gastos

Os juros futuros 
conseguiram en-
gatar a segunda 

sessão seguida de queda, am-
parada na melhora do apetite 
pelo risco no exterior e aco-
modação das preocupações 
com o cenário fiscal. O mer-
cado parece querer dar mais 
um voto de confiança à equi-
pe econômica na luta contra 
a pressão pelo aumento dos 
gastos, conforme leitura da 
fala do secretário especial de 
Tesouro e Orçamento, Bruno 
Funchal. As taxas longas ce-
deram mais do que as curtas, 
mas a expressiva perda de 
inclinação ontem e também 
hoje não evitou o ganho no 
acumulado da semana. Do 

mesmo modo, a melhora re-
cente não conseguiu tirar as 
taxas longas da marca de dois 
dígitos.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2022 fechou 
em 6,70%, de 6,747% ontem 
no ajuste, e a do DI para ja-
neiro de 2023 caiu de 8,50% 
para 8,40%. O DI para janei-
ro de 2025 terminou com taxa 
a 9,56%, de 9,726%, e a do 
DI para janeiro de 2027 pas-
sou de 10,174% para 10,00%. 
O diferencial entre os vértices 
janeiro de 2022 e janeiro de 
2027 fechou em 330 pontos, 
de 343 pontos ontem e 319 
pontos na última sexta-feira.

IstoéDinheiro

Juros: Taxas recuam 
com exterior positivo e 
acomodação dos riscos 
fiscais

Os contratos futuros 
mais líquidos do 
petróleo fecharam 

em baixa pela sétima sessão 
consecutiva. De acordo com 
analistas, a queda se dá, es-
pecialmente, pelas preocu-
pações com a diminuição da 
demanda pelo óleo, devido a 
possíveis restrições por conta 
do avanço da cepa delta do 
coronavírus.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o ativo 
mais líquido do petróleo WTI 
despencou 9% na semana e 
alcançou o menor nível desde 
maio de 2020. O barril com 
entrega prevista para outubro 
teve recuo de 2,14% (US$ 
1,36) nesta sessão, a US$ 
62,14

Já na Intercontinental Ex-
change (ICE), o Brent para 
outubro acumulou um recuo 
semanal de 7,66%. Nesta ses-
são, o barril do petróleo caiu 
1,91% (-US$ 1,27), a US$ 
65,18, no nível mais baixo 
desde maio deste ano.

“Os preços do petróleo ti-
veram queda acentuada nesta 
semana, refletindo uma série 
de fatores que estão tornando 
nebulosa a perspectiva por 
demanda”, diz a Capital Eco-
nomics. A consultoria cita a 
cepa delta e sua implicação 
nas restrições de mobilidade 
e menor demanda pelo óleo, 
além da recuperação nos EUA 
parecer ter se estabilizado – 
com a demanda por gasoli-
na tendo cáido pela segunda 
semana seguida. “Tudo isso 
sugere que a demanda por pe-
tróleo deve se estabilizar ou 
até mesmo enfraquecer nos 
próximos meses”      . IstoéDinheiro

Petróleo 
fecha em 
queda pela 
7ª sessão 
consecutiva
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Demonstrações Financeiras em 31 de Março de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)
 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo/Circulante 2.378 2.261 117.705 117.360

 Caixa e equivalentes de caixa 4 900 770 1.050 863

 Títulos e valores mobiliários 5 1.336 1.355 2.217 1.968

 Contas a receber – – 2.990 3.102

 Estoque de imóveis 6 – – 110.960 110.925

 Outros ativos 142 136 488 502

Não circulante 226.633 228.079 111.875 113.565

 Outros ativos – – 218 350

 Investimentos 7 226.633 228.079 111.657 113.215

Total do ativo 229.011 230.340 229.580 230.925

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Nota

Capital social
Reserva  

de Capital

Adiantamento para  
futuro aumento  

de capital
Prejuízos  

acumulados Total

Participação  
de não  

controladores TotalSubscrito
À  

integralizar
Saldos em 1º de abril de 2019  19.200 (89) 172.000 – (7.753) 183.358 95 183.453
Integralização de capital dos controladores 9 – 89 800 – – 889 – 889
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 3.358 – 3.358 – 3.358
Lucro líquido do exercício – – – – 537 537 – 537
Saldos em 31 de março de 2020 19.200 – 172.800 3.358 (7.216) 188.142 95 188.237
Integralização de capital dos controladores 9 336 – 3.022 (3.358) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 3.349 3.349 2 3.351
Saldos em 31 de março de 2021 19.536 – 175.822 – (3.867) 191.491 97 191.588

 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo/Circulante 367 240 839 730
 Fornecedores 1 – 2 –
 Obrigações sociais e fiscais 1 1 115 96
 Impostos correntes com recolhimento diferido – – 357 392
 Contas a pagar 365 239 365 242
Não circulante 37.153 41.958 37.153 41.958
 Cédula de crédito imobiliário 8 36.948 40.753 36.948 40.753
 Adiantamento de dividendos – 1.000 – 1.000
 Contas a pagar 205 205 205 205
Patrimônio líquido 191.491 188.142 191.491 188.142
 Capital social 9.1 19.536 19.200 19.536 19.200
 Reserva de capital 9.2 175.822 172.800 175.822 172.800
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 3.358 – 3.358
 Prejuízos acumulados (3.867) (7.216) (3.867) (7.216)
 Participação de não controladores – – 97 95
Total do patrimônio líquido com 
 participação de não controladores 191.491 188.142 191.588 188.237
Total do passivo e patrimônio líquido229.011 230.340 229.580 230.925

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

 Receita líquida 10 – – 3.012 2.716
Lucro bruto – – 3.012 2.716
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas 11 (158) (177) (1.346) (2.754)
 Outras 11 (59) (21) (234) (186)
 Equivalência patrimonial 7 8.356 3.787 7.016 4.091
Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro e dos IR e da CS 8.139 3.589 8.448 3.867
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 55 181 79 210
 Despesas financeiras (4.845) (3.233) (4.848) (3.237)
Lucro antes do IR e da CS 3.349 537 3.679 840
 IR e CS 12 – – (328) (303)
Lucro líquido do exercício 3.349 537 3.351 537
 Lucro atribuído aos acionistas
  controladores 3.349 537 3.549 537
 Lucro atribuído aos acionistas 
  não controladores – – 2 –

Demonstrações dos resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 3.349 537 3.351 537
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 3.349 537 3.351 537
Lucro atribuído aos acionistas controladores – – 3.349 537
Lucro atribuído aos acionistas não controladores – – 2 –

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro do IR e da CS 3.349 537 3.679 840
 Rendimentos das aplicações financeiras (48) (181) (79) (210)
 Resultado de equivalência patrimonial (8.356) (3.787) (7.016) (4.091)
 Juros sobre cédula de crédito imobiliário 4.781 3.061 4.781 3.061
 Amortização de custas sobre cédula 
  de crédito imobiliário 49 45 49 45
(Aumento/diminuição) de ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber – – 112 (952)
 Estoque de imóveis – – (35) (264)
 Adiantamento a fornecedores – 1 (152) 317
 Impostos a recuperar (6) (24) 30 (15)
 Despesas antecipadas – – 267 127
 Depósitos judiciais – 13 – 66
 Fornecedores 1 – 2 (560)
 Obrigações sociais e fiscais – – (17) 85
 Contas a pagar 126 444 123 444
 IR e CS pagos – – (327) (200)
 Pagamento de juros sobre cédula 
  de crédito imobiliário (4.236) (2.967) (4.236) (2.967)
 Dividendos recebidos 9.373 – 7.574 –
Caixa utilizado/(gerado) nas 
 atividades operacionais 5.033 (2.858) 4.755 (4.274)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de participação societária – (40.000) – (40.000)
 Aporte de capital nas investidas (571) (1.692) – –
 Adiantamento de dividendos – 1.000 – 1.000
 Aquisição de ativo imobilizado – – 1 (5)
 Aquisição/resgate das aplicações 
  financeiras 67 (556) (170) (753)
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimento (504) (41.248) (169) (39.758)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liberação de cédula de crédito imobiliário – 41.206 – 41.206
 Pagamento de principal sobre cédula 
  de crédito imobiliário (4.399) – (4.399) –
 Custas sobre cédula de crédito imobiliário – (592) – (592)
 Aporte de capital dos controladores – 4.247 – 4.247
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (4.399) 44.861 (4.399) 44.861
Aumento (diminuição) líquido (a) 
 de caixa e equivalentes de caixa 130 755 187 829
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 770 15 863 34
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 900 770 1.050 863

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: Constituída em 25 de julho de 2011 sob a deno-
minação de Tisbe SPE Empreendimentos e Participações Ltda., alterou a 
denominação para Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”) em 20 de 
agosto de 2012 e transformou o tipo jurídico de sociedade limitada para 
anônima, bem como elegeu para o cargo de Diretor os Srs. Arthur José de 
Abreu Pereira e André Ferreira de Abreu Pereira. A Companhia tem sede na 
Rua Hungria, nº 514 - 10º andar, conjunto 102, sala 14, Jardim Paulistano, 
CEP 01455-000, São Paulo - SP e tem como atividade principal (i) investir 
em segmentos imobiliários comerciais, de varejo, residenciais e/ou indus-
triais no Brasil; e (ii) deter participação em outras sociedades, consórcios, 
fundos e joint ventures que tenham o mesmo objeto social da Companhia.
Em 28 de janeiro de 2013, foram adquiridas pela Companhia ações repre-
sentativas de 1/3 (um terço) do capital social da Jaguatirica Empreendimen-
tos Imobiliários SPE S.A. (“Jaguatirica”), o que equivalia a 28 milhões de 
ações ordinárias, ainda em 9 de maio de 2019, foram adquiridas pela Com-
panhia ações representativas de 1/6 (um terço) do capital social, o que equi-
valia a 33 milhões de ações ordinárias, com isso a Companhia possui 50% 
das ações da Jaguatirica. Em 10 de outubro de 2013, foram adquiridas pela 
Companhia 99,9% das ações do capital social da Gilbeá SPE Empreendi-
mentos Imobiliários S/A. (“Gilbeá”), representando 13.486.500 de ações or-
dinárias. Em 6 de janeiro de 2016, foram adquiridas pela Companhia 
99,999% das ações do capital social da Refedin SPE Empreendimentos 
Imobiliários S.A., que equivaliam a 499.995 ações, das 500.000 ações emi-
tidas pela Companhia. No mesmo ato, a Tellus III subscreveu 14.500.000 
ações de emissão da Companhia, passando assim, a deter 14.999.995 de 
ações ordinárias. Coronavírus (COVID-19): Em razão da pandemia mundial 
declarada pela Organização Mundial de Saúde (“OMS”), relacionada ao 
novo Coronavírus (“COVID-19”) que vem afetando o Brasil e diversos países 
no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia mun-
dial, a Companhia informa que vem tomando as medidas preventivas e de 
mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autori-
dades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar ao máximo 
eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos colaborado-
res, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e 
dos negócios. Nesse sentido, dentre os diversos riscos e incertezas aos 
quais a Companhia está exposta, especial atenção foi dada àqueles eventos 
econômicos que tenham relação com a continuidade dos nossos negócios 
e/ou às estimativas contábeis levadas à efeito, como, por exemplo, nas se-
guintes áreas: recuperabilidade de ativos e reconhecimento de receita, pro-
visões para perda esperada de contas a receber (incluindo parceiros de 
negócios). Com base nas últimas notícias sobre a evolução do Coronavírus 
e observando o período em que a vem operando neste cenário, a Compa-
nhia avaliou e não identificou até a presente data, impactos significativos 
nessas demonstrações financeiras. 2. Principais práticas contábeis: 2.1. 
Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), que 
incluem os princípios previstos na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. De acordo com o contrato social da Com-
panhia seu exercício social terminará em 31 de março de cada ano. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como da análise 
de recuperabilidade dos imóveis a comercializar e dos demais riscos para 
determinação de outras provisões. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento proba-
bilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas esti-
mativas e premissas pelo menos anualmente. A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 
25 de maio de 2021. 2.1. Moeda funcional: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. A Companhia não possui transa-
ções em moeda estrangeira. 2.2. Base de consolidação: As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia, e das 
controladas descritas na Nota 7. Todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente 
nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acio-
nistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras de 
controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes 
com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continu-
am a ser consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse 
método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são combinados 
integralmente e o valor patrimonial da participação dos acionistas não con-
troladores é determinado pela aplicação do percentual de participação deles 
sobre o patrimônio líquido das controladas. ii) Controladas em conjunto: 

Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e 
outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, 
situação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais es-
tratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprova-
ção de todas as partes que compartilham o controle. As investidas controla-
das em conjunto são registradas pelo método de equivalência patrimonial, 
desde a data em que o controle compartilhado foi adquirido. 2.3. Apuração 
do resultado: As receitas de aluguéis são reconhecidas de forma linear 
com base no prazo dos contratos, levando em consideração o reajuste con-
tratual, e a receita de serviços é reconhecida quando da efetiva prestação 
dos serviços. As receitas da Companhia derivam principalmente do aluguel 
referente à locação do empreendimento. Os custos e as despesas são apre-
sentados de acordo com o objeto social específico da Companhia e suas 
controladas, seguindo o regime de competência. 2.4. Caixa equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários e aplicações financeiras. Para que uma aplicação financeira  
de curto prazo seja qualificada como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a 
um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento nor-
malmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem ven-
cimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição. Em sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de resultado”. 2.5. Instrumentos financeiros: 
De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pe-
quenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), o reconhecimento, a men-
suração e a evidenciação dos instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia têm como base o custo amortizado. A Companhia reconhece 
um ativo financeiro pelo seu valor presente incluindo o pagamento dos juros, 
quando aplicável. Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos finan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado através do método de juros efeti-
vos. 2.6. Estoque de imóveis: Composto pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é composto pelo valor do ter-
reno adquirido para incorporação imobiliária acrescido dos gastos com 
construção, impostos, taxas e encargos financeiros. O Estoque de imóveis 
está apresentado no ativo circulante pois a Administração pretende iniciar a 
venda do imóvel dentro do próximo exercício. 2.7. Redução ao valor recu-
perável: Os valores contábeis dos estoques são revistos a cada data de 
apresentação das demonstrações financeiras para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é determinado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida caso o valor contábil exceda o valor recuperável estimado, 
sendo a valor são reconhecidas no resultado. 2.8. Investimentos em con-
troladas e coligadas: Os investimentos em controladas e coligadas são 
avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Para as empresas as 
quais a companhia detém o controle foram elaboradas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas. 2.9. Passivo circulante e não circulante: Com-
postos pelas obrigações fiscais, comerciais e societárias, registradas pelos 
valores conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos financeiros, 
quando aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. 
2.10. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia optou pelo 
regime de tributação do Lucro Real no qual o imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável em 
cada exercício fiscal. As suas controladoras optaram pelo regime de tributa-
ção com base no lucro presumido, cuja base de apuração do imposto de 
renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% sobre as receitas 
brutas provenientes da prestação de serviços e 100% das receitas financei-
ras e outras receitas, sobre as quais se aplica a alíquota regular de 15%, 
acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social; por esse motivo, a Companhia contabiliza apenas o im-
posto de renda e a contribuição social correntes com recolhimento diferido 
sobre as diferenças temporárias provenientes das receitas, incluindo a res-
pectiva parcela de PIS (“Programa de Integração Social”) e COFINS (“Con-
tribuição para Financiamento da Seguridade Social”). Quanto ao PIS e CO-
FINS, a base de cálculo é o total das receitas da pessoa jurídica, sem 
deduções em relação a custos, despesas e encargos. Nesse regime, as 
alíquotas da Contribuição para o PIS e da COFINS são, respectivamente, de 
0,65% e de 3%. 2.11. Resultado por ação: O resultado por ação foi calcu-
lado de acordo com o Artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige 
que seja apresentado nas demonstrações do resultado (DRE), o lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social 
(Resultado do exercício dividido pela quantidade de ações em circulação na 
data-base das demonstrações financeiras). 3. Novas normas contábeis: 
3.1. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não 
adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras, estão 
descritas a seguir. A administração pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações ao 
IAS 1
(Correlato ao 
CPC 26): 
Classificação de 
passivos como 
circulante ou 
não circulante

Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar 
os requisitos para classificar o 
passivo como circulante ou não 
circulante. As alterações 
esclarecem: • O que significa 
um direito de postergar a 
liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-
base do relatório; • Que essa 
classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade 
exercer seu direito de 
postergação; • Que somente se 
um derivativo embutido em um 
passivo conversível for um 
instrumento de capital próprio 
os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação

As alterações são 
válidas para períodos 
iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023 
e devem ser 
aplicadas 
retrospectivamente. 
Atualmente, a 
administração da 
Companhia está 
avaliando os impactos 
que as alterações 
terão na prática atual 
e se os contratos de 
empréstimo 
existentes podem 
exigir renegociação.

3.2. Novas normas adotadas à partir de 1º de janeiro de 2020:
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações no 
CPC 15 (R1) - 
Definição de 
negócio

Esclarece considerações para 
determinação de um negócio, 
acerca contribuições 
significativas de entradas 
e saídas de recursos 
(“inputs” e “outputs”).

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2020.

Reforma da taxa 
de juros de 
referência - CPC 
38, CPC 40 (R1) 
e CPC 48,

Fornecem isenções que se 
aplicam as relações de proteção 
diretamente afetadas pela 
reforma da taxa de juros, 
quando estas suscitem 
incertezas sobre o período ou 
valor dos fluxos de caixa, em 
transações de hedge ou 
instrumentos de hedge.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2020.

Alterações no 
CPC 23 e CPC 26 
- Definição de 
material

Fornecem uma nova definição 
acerca de materialidade da 
informação e influência nas 
decisões dos usuários das 
demonstrações financeiras.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2020.

Revisão do CPC 
00 - Estrutura 
conceitual para 
relatório 
financeiro

Revisão de alguns novos 
conceitos e definições 
atualizados para critérios de 
reconhecimento de Ativos e 
Passivos.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2020.

Alterações no 
CPC 06 (R2) - 
Benefícios 
relacionados a 
COVID-19 em 
contratos de 
arrendamentos

As alterações preveem 
concessão aos arrendatários na 
aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a 
modificação do contrato de 
arrendamento, ao contabilizar 
os benefícios relacionados 
como consequência direta da 
pandemia Covid-19.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2020.

Os pronunciamentos descritos acima, foram avaliados pela a administração 
da Companhia em 2020 e não geraram mudanças significativas nas de-
monstrações financeiras, findas em 31 de março de 2021. 4. Caixa e equi-
valente de caixa: Contemplam numerários em caixa, saldos em bancos e 
aplicações financeiras de liquidez imediata, conforme composição abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 7 299 111 303
Aplicações financeiras 893 471 939 560

900 770 1.050 863
As aplicações automáticas e compromissada DI são de curto prazo junto ao 
Itaú Unibanco S.A de alta liquidez e prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mu-
dança de valor. A remuneração média destes investimentos variou entre 
75% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Aplicações Financeiras: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Itaú - Soberano DI LP 1.336 1.355 2.217 1.968

1.336 1.355 2.217 1.968
A aplicação financeira Itaú Soberano DI LP é composto por investimento em 
fundo de renda fixa referenciado DI, o qual investe substancialmente em 
operações compromissadas (LFT). 6. Estoques de imóveis: Gilbeá SPE 
Empreendimentos Imobiliários S.A. - (Controlada):

Tipo de projeto Industrial
 Localidade Campinas - SP
 Data de início do projeto Outubro de 2013
 Início das obras Abril de 2015
 Percentual do projeto que já foi construído 100%
 Data de conclusão do projeto Fevereiro de 2018
Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S.A - (Controlada)

Tipo de projeto Industrial
 Localidade Seropédica - RJ
 Percentual do projeto que já foi construído 0%
 Previsão de conclusão do projeto Dezembro de 2023

Consolidado
Composição do custo do imóvel a comercializar 2021 2020
Custo de aquisição - Terreno 15.876 15.876
Custos com projetos 88.351 88.333
Taxa de administração SDI (a) 5.042 5.025
Mais valia Gilbeá 935 935
Mais valia Refedin 756 756

110.960 110.925
a) O valor de R$5.042 (R$5.025 em 31 de março de 2020) corresponde aos 
honorários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico 
para construção do empreendimento imobiliário, pagos à SDI Desenvolvi-
mento Imobiliário (SDI). Os honorários pagos à SDI a título de taxa de admi-
nistração desde outubro de 2013, por força de contrato de investimento, são 
calculados com base na taxa de 5,5% durante a fase de obras e um adicio-
nal de 0,5% na conclusão das obras sobre o custo total e efetivo da constru-
ção do Empreendimento, bem como sobre os gastos com incorporação, 
gastos sobre os custos com o projeto de arquitetura e demais projetos en-
volvidos, gastos com promoção e marketing do Empreendimento (como 
anúncios e mídia, se houver), excluídas as despesas incorridas com a com-
pra do imóvel onde se darão as obras do empreendimento, impostos (IPTU 
do terreno) e emolumentos. A intenção principal da Companhia é o desen-
volvimento dos empreendimentos com alienação dos estoques durante ou 
após a conclusão do desenvolvimento dos respectivos empreendimentos, 
por essa razão o mantém contabilizado como estoque tendo a Companhia 
iniciado os procedimentos para a identificação de compradores, a operação 
de locação das unidades tem como objetivo potencializar o valor da venda 
de mercado do imóvel. O valor dos estoques é avaliado anualmente para fins 
de redução ao valor recuperável (impairment). A avaliação é efetuada atra-
vés de laudos específicos preparados por especialistas do setor imobiliário 
e que levam em conta a expectativa do valor de transação do imóvel quando 
completamente edificado descontado dos custos e despesas incorridas e a 
serem incorridas até a sua concretização. Em 31 de março de 2021 não 
existia expectativa de perda em relação ao valor recuperável dos estoques a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. 7. Investimento: 
a) Composição do investimento: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Jaguatirica Empreendimento 
 Imobiliário SPE S.A. 106.278 107.836 106.278 107.836
Gilbeá SPE Empreendimentos 
 Imobiliários S.A. 98.409 98.377 – –
Refedin SPE Empreendimentos 
 Imobiliários S.A. 14.875 14.795 – –
Subtotal 219.562 221.008 106.278 107.836
Ágio por mais-valia - Jaguatirica (i) 5.379 5.379 5.379 5.379
Ágio por mais-valia - Gilbeá (i) 936 936 – –
Ágio por mais-valia - Refedin (i) 756 756 – –

226.633 228.079 111.657 113.215
(i) Valor pago pela compra da participação societária das controladas. 
O ágio está fundamentado na mais-valia do imóvel com base em avaliação 
realizada por especialistas, o qual será baixado quando da realização da 
venda do ativo. No balanço patrimonial consolidado o valor de ágio está 
alocado na rubrica de estoque, exceto pela Jaguatirica que não está sendo 
consolidada. b) Posição patrimonial das investidas:

Participação Ativo
Patrimônio 

líquido Resultado
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Jaguati-
 rica 50,00% 50,00% 215.141 218.229 212.555 215.316 14.012 8.302
Gilbeá 99,99% 99,99% 99.214 98.960 98.547 98.278 1.832 49
Refedin 99,99% 99,99% 14.877 14.797 14.874 14.794 (491) (354)
c) Movimentação dos investimentos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo em 1 de abril 228.079 182.600 113.215 69.124
Aquisição de participação (a) – 34.621 – 34.621
Ágio por mais-valia (a) – 5.379 – 5.379
Aporte de capital 571 1.692 – –
Recebimento de dividendos (10.373) – (8.574) –
Equivalência patrimonial 8.356 3.787 7.016 4.091
Saldo em 31 de março 226.633 228.079 111.657 113.215
(a) Em 2019 a Companhia adquiriu 16,67% da participação da controlada 
em conjunto Jaguatirica Empreendimento Imobiliário SPE S.A. pelo valor de 
R$40.000; e (b) No decorrer de 2020, a Companhia recebeu a título de an-
tecipação de dividendos o montante de R$1.000, dessa forma, os montan-
tes apresentados na DFC, estão apresentados líquidos dessa antecipação 
de dividendos, pelos respectivos montantes de R$9.373 - controladora 
(DFC) e R$7.574 consolidado (DFC). 8. Cédula de crédito imobiliário:

Descrição
En- 

cargos

Próximo 
venci- 
mento

Último 
venci- 
mento

Controladora  
e consolidado

2021 2020

Habitasec Securitizadora S.A.
IPCA +  
6,45% 06/04/20 07/05/31 37.446 41.300

(–) Custas de emissão (498) (547)
36.948 40.753

Em 30 de abril de 2019, a Companhia cedeu a Habitasec Securitizadora 
S.A. a Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), pelo montante original de 
R$41.043. A amortização da CCI ocorrerá em 144 parcelas mensais sendo 

os juros desde junho de 2019 e o principal se inicia em junho de 2022. Como 
garantia da transação, foi feita alienação fiduciária do Imóvel com a matrícu-
la 183.535 do 30 Registro de imóveis de Campinas de propriedade da Gil-
beá que está apresentado na rubrica de imóveis a comercializar. O respec-
tivo contrato de CCI não possui cláusulas de vencimento antecipado 
(Covenants) atreladas aos índices financeiros. Não ocorreram retrocessões 
e inadimplências no exercício findo em 31 de março de 2021. A movimenta-
ção das CCIs para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
é como segue: Controladora e consolidado

2021 2020
Saldo em 1 de abril 40.753 –
 Liberação – 41.206
 Custos de emissão – (592)
 Amortização dos custos de emissão 49 45
 Pagamento de principal (4.399) –
 Pagamento de juros (4.236) (2.967)
 Juros incorridos 4.781 3.061
Saldo em 31 de março 36.948 40.753
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital social: Em 31 de março de 2021 o capital 
social subscrito é de R$ 19.536 (R$19.200 em 2020) representado por 
19.535.779 (19.200.000 em 2020) ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal, das quais 18.605.493 ações são de Classe A; e 930.286 ações 
são de Classe B. Em 31 de março de 2021 e 2020, a composição acionária 
é a seguinte: % 2021 2020
Acionista participação Capital social Capital social
SDI Administração de Bens 4,75% 927 915
EDRAI LP 31,75% 6.203 6.095
AIAMAS LP 31,75% 6.203 6.095
TANIS LP 31,75% 6.203 6.095

100,00% 19.536 19.200
Em setembro de 2021 os acionistas aumentaram o capital social da Compa-
nhia em R$336, mediante a emissão de 335.779 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, sendo 319.797 ações de Classe A, e 
15.982 ações de Classe B. 9.2. Reserva de capital: É composto por 90% 
dos valores integralizados na entidade para a subscrição de ações cujo sal-
do é de R$175.822 (R$172.800 em 2020). 9.3. Destinação do resultado: A 
Companhia deverá distribuir anualmente o lucro líquido ajustado na seguinte 
forma: a) 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do 
capital social, sendo que a Companhia poderá optar por não constituir a re-
serva legal no exercício em que seu saldo, acrescido do montante das reser-
vas de capital descritas no artigo 182, §1º da Lei nº 6.404/76, exceder 30% 
do capital social; b) 1% do saldo restante, após a alocação definida no item 
“a” acima, será distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e c) O 
saldo restante, após as distribuições descritas nos itens “a” e “b” acima, po-
derá ser, integral ou parcialmente distribuído aos acionistas ou destinado à 
reserva para investimento. Os lucros líquidos dos exercícios, foram utiliza-
dos para compensar os prejuízos acumulados da Companhia.
9.4. Lucro por ações:
Descrição 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.351 537
Total de ações ordinárias (classes A+B) 19.536 19.200
Lucro básico por ação 0,17 0,03
10. Receita líquida: A receita de aluguéis está composta da seguinte forma:

Consolidado
Descrição 2021 2020
Receitas de aluguéis 3.156 2.863
(–) Impostos incidentes (108) (111)
(–) Amortizações de benfeitorias (36) (36)
Total 3.012 2.716
11. Despesas administrativas e tributárias: As composições das despe-
sas administrativas e gerais estão distribuídas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas de condomínio (a) – – (621) (224)
Serviços de terceiros (133) (160) (289) (1.666)
Anúncios e publicações – – (47) (38)
Despesa de cartório – – (3) (695)
IPTU – – (170) (162)
Propaganda e publicidade – – (61) (14)
Viagens e estádias – – (1) (6)
Impostos e taxas diversas (59) (21) (59) (24)
Segurança e vigilância – – (203) –
Outras despesas administrativas (25) (17) (126) (111)

(217) (198) (1.580) (2.940)
Despesas administrativas (158) (177) (1.346) (2.754)
Despesas tributárias (59) (21) (234) (186)
12. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social estão conciliadas às alíquotas nominais como 
segue:

Consolidado
2021 2020

Receita de locação 3.156 2.863
Base de presunção 32% 1.010 916
Receitas financeiras e outras receitas 24 210
Total da base de cálculo dos tributos 1.034 1.126
Imposto de renda e contribuição social debitados ao resultado:
Imposto de renda e contribuição social - 24% (248) (270)
Imposto de renda adicional - 10% (80) (33)
Total (328) (303)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Tellus III Holding S.A. Company - 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”), 
identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2021 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individu-
al e consolidada da Companhia em 31 de março de 2021, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-

ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca dos trabalhos da auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de maio de 2021

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC- 2SP034519/O-6
Leandro Dias F. Silva

 Contador - CRC-1SP278005/O-8

Consolidado
2021 2020

IRPJ e CSLL correntes (354) (225)
IRPJ e CSLL correntes com recolhimento diferido 26 (78)
Total (328) (303)
13. Partes relacionadas: São partes relacionadas os controladores da 
Companhia, informados na Nota 9, bem como as empresas que fazem parte 
do grupo societário dos sócios. O estatuto social da Companhia não prevê 
remuneração para a sua diretoria e nem para os membros do conselho de 
administração. As operações com partes relacionadas referem-se aos hono-
rários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico para 
construção do empreendimento imobiliário com a SDI no total de R$17 
(R$23 em 2020) conforme informado na Nota 6. 14. Instrumentos financei-
ros: 1) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibili-
dade do principal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expos-
tos, basicamente representados pela de taxa de juro (DI). Com base no 
relatório FOCUS, foi extraída a projeção do DI e também do IPCA para o ano 
de 2021/2022 e este definido como o cenário provável. Foram calculados 
cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os ativos e passi-
vos líquidos.

Indexador
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI ou Selic 1,50% 2,25% 3,00% 3,75% 4,50%
IPCA 2,46% 3,69% 4,92% 6,15% 7,38%

Ativos e passi-
 vos líquidos

Saldo 
líquido 

2021

Cenário  
favorável

Cenário 
Provável

Cenário  
desfavorável

Variação 
25%

Variação 
50%

Variação 
25%

Variação 
50%

CDI ou Selic 3.156 118 142 95 71 47
IPCA (36.948) (2.272) (2.727) (1.818) (1.363) (909)

Saldos no Balanço
Saldo em  

31/12/2020
CDI ou 

Selic IPCA
Sem 

Indexador
Ativos
Disponibilidades
Caixas e bancos 111 – – 111
Aplicações financeiras 3.156 3.156 – –
Contas a receber
Contas a receber 2.990 – – 2.990
Total dos ativos com riscos financeiros – 3.156 – 3.101

Saldos no Balanço
Saldo em  

31/12/2020
CDI ou 

Selic IPCA
Sem  

Indexador
Passivos
Fornecedores (157) – – (157)
Cédula de crédito imobiliário (36.948) – (36.948) –
Total dos passivos com 
 riscos financeiros – – (36.948) (157)
Ativos e Passivos Líquidos – 3.156 (36.948) 2.944
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil 
dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, 
aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui ope-
rações com instrumentos financeiros, não refletidas nas demonstrações fi-
nanceiras em 31 de março de 2021 e 2020, assim como não realizou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos. O valor contábil dos 
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, confor-
me avaliação da administração, a melhor estimativa de valor de mercado, 
pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos de mercado e de 
crédito, que na inexistência de um mercado ativo não permitem que esses 
valores sejam recompostos com premissas diferentes daquelas em que as 
operações foram originalmente pactuadas. Determinação valor justo dos 
instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos finan-
ceiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes 
que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação e re-
querimentos de divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto à 
divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que 
envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierar-
quização em três níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com 
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua 
mensuração. A valorização em três níveis de hierarquia para a mensuração 
do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs 
observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, 
enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da 
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo 
apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos 
em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou simi-
lares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs 
são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são 
observáveis. Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros da Companhia em 31 de março de 2021 e 2020, são classificados 
como custo amortizado e passivos financeiros. Gestão de risco de capital: 
A Companhia administra seu capital para assegurar que possa continuar 
com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações por meio 
da otimização do patrimônio. Gestão de risco de liquidez: A responsabili-
dade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração, que 
elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o geren-
ciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, mé-
dio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo 
adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramen-
to contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos 
perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. 15. Provisão para 
demandas judiciais: Atualmente a Companhia não é parte integrante em 
nenhum processo judicial, não registrando, portanto, provisão para deman-
das judiciais em 2021 e 2020. Adicionalmente não existem processos com 
perdas possíveis a serem divulgados nessas demonstrações financeiras, 
nos exercícios findos em 31 de março de 2021 e 2020. 16. Compromissos 
- arrendamentos mercantis operacionais: Em 06 de junho de 2018, a 
controlada da Companhia arrendou o espaço Imóvel para exploração, como 
arrendamento operacional. Esse arrendamento tem um prazo médio de 60 
meses, a findar- se em 05/06/23. Os pagamentos de arrendamentos míni-
mos são reajustados anualmente, de acordo com índices de mercado. Os 
aluguéis futuros a faturar sobre os arrendamentos mercantis operacionais 
não canceláveis considerando o imóvel em operação são os seguintes:

Consolidado
2021

2021 3.317
2022 4.422
2023 2.211

9.950
A Diretoria 

Contador: José Antonio Bom Silva - CRC 1SP264.151/O-4
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Linha Universidade Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 35.310.646/0001-50 – NIRE 35.300.543.823

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021
1. Local, Hora e Data: Realizada aos 30/04/2021 às 13h00, na sede social da Companhia, na Rua Olimpíadas, nº 134, 7º 
andar, conjunto 72, sala I, Condomínio Alpha Tower, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face 
a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Sr. André Lima de Angelo (Presidente); e Sr. 
Fábio Luis dos Santos (Secretário). 4. Ordem Do Dia: (i) tomar as contas dos administradores; (ii) Examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (iii) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos do exercício social encerrado em 31/12/2020; 5. Deliberações: 
Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade que a presente ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado 
pelo Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Ato seguinte, após leitura, análise e discussão das matérias constantes na ordem do 
dia, foram aprovadas as seguintes matérias, por unanimidade de votos: (i) Aprovar, integralmente e sem reserva, as contas 
da administração da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (ii) Aprovar, integralmente e sem 
reserva, o balanço patrimonial, a demonstração dos resultados e demais demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2020, ora anexadas. (iii) Deixou de deliberar acerca da destinação do lucro líquido e, consequentemente, 
não distribuiu dividendos, tendo em vista que a Companhia não auferiu lucro no exercício findo em 31/12/2020. 6. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada por todas as Acionistas presentes, a saber: 
Acciona Concesiones, S.L., representada pelo Sr. André Linha de Angelo e pelo Sr. Fábio Luis dos Santos e Transdev Brazil 
Investments, representada pelo Sr. Marcelo Nastromagario. São Paulo, 30/04/2021. Assinaturas: Mesa: Sr. André Lima De 
Angelo – Presidente. JUCESP – Registrado sob o nº 378.689/21-6 em 06/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

RG4 Participações S.A.
CNPJ/ME nº 17.997.659/0001-67 – NIRE 35.300.486.129

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Local, Data e Hora: Aos 09/08/2021, às 10 horas, na sede social da Companhia. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada, face à presença da totalidade do capital social. 3. Mesa: Daniel Bijos Faidiga – Presidente; Gustavo 
Dalla Valle Baptista da Silva – Secretário. 4. Ordem do Dia: 4.1. Reduzir o capital social; e 4.2. Alterar e consolidar 
o estatuto social. 5. Deliberações: Prestados os esclarecimentos necessários, foram aprovadas, pela totalidade dos 
acionistas, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovada a redução do capital social em R$ 1.363.883,74, do valor atual de 
R$ 2.900.000,00 para R$ 1.536.116,26, com o cancelamento de 1.363.883 ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal, mediante a ratificação do pagamento dos acionistas de R$ 1,00 por ação, na proporção de suas 
ações à época da primeira deliberação informal e condicionada ao transcurso dos prazos legais. A redução se funda no 
entendimento de que o capital é excessivo para realização do objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S/A. 
5.2. Aprovada a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refletir a redução de capital aprovado supra conforme 
redação transcrita abaixo, que, lido, foi aprovado pela unanimidade dos acionistas, a vigorar após os prazos legais, 
de modo que o caput do artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º: O 
Capital Social da Companhia é de R$ 1.536.116,26, dividido em 1.536.116 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional.” 5.3. A consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, o qual passa a vigorar com a redação dos termos do Anexo II. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada esta Ata. São Paulo, 09/08/2021. Assinaturas: Mesa: Daniel Bijos 
Faidiga – Presidente; Gustavo Dalla Valle Baptista da Silva – Secretário.

Biotech Investimentos S/A
CNPJ/ME nº 34.831.838/0001-49 – NIRE 35.300.541.34

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16/08/2021
Data, Hora e Local: No dia 16/08/2021, às 14h00, foi realizada de forma exclusivamente digital, por meio de plataforma 
eletrônica. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Juscelino Fernandes Martins (Presidente), e Plínio Pagnoncelli Aguiar Ribeiro (Secretário). Ordem do Dia: 
i) Cancelamento de 1.000 ações ordinárias em tesouraria, com respectiva redução do capital social; ii) Redução do 
capital social da Companhia, em razão de excesso de capital, mediante o cancelamento de ações; iii) Alteração do artigo 
5º do estatuto social da Companhia, em função das deliberações dos itens i) e ii); e iv) Consolidação do estatuto social 
da Companhia. Deliberações: Foram aprovadas por todos os acionistas: (i) o cancelamento de 1.000 ações ordinárias 
próprias, nominativas e sem valor nominal, que se encontram em tesouraria, com a respectiva redução do capital social 
da Companhia. Assim, em razão do cancelamento das ações acima descritas, o capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, que era de R$ 8.001.000,00, dividido em 8.001.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, passa a ser de R$ 8.000.000,00, dividido em 8.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (ii) 
redução do capital social da Companhia em R$ 2.988.379,00, por considerarem que o capital social excede às necessidades 
da Companhia, conforme autoriza o artigo 173 da Lei 6.404/76. A redução do capital social se efetivará mediante o cance-
lamento proporcional de ações ordinárias nominativas dos acionistas, respeitadas as respectivas participações societárias, 
na forma abaixo especificada: Acionista – Ações Canceladas – Valor a ser Restituído: Camila Lazzarini Martins: 169.285 
– R$ 169.285,00; Claudio Benedito Valladares Pádua: 139.321 – R$ 139.321,00; FIP MOV 1: 1.040.208 – R$ 1.040.208,00; 
FIP Zest PAR: 338.447 – R$ 338.447,00; Hankoe FIP: 338.447 – R$ 338.447,00; Juliana Avila Martins: 169.285 – R$ 
169.285,00; Juscelino Fernandes Martins: 193.870 – R$ 193.870,00; Lucas Avila Martins: 169.285 – R$ 169.285,00; 
Plinio Pagnoncelli Aguiar Ribeiro: 165.177 – R$ 165.177,00; Roberto Lazzarini Martins: 265.054 – R$ 265.054,00; Total: 
2.988.379 – R$ 2.988.379,00. Os acionistas aprovam que a restituição a eles devida em decorrência da redução do capital 
social será realizada mediante transferência de recursos imediatamente disponíveis na Companhia para suas respectivas 
contas bancárias. (iii) Assim, em função das deliberações constantes dos itens (i) e (ii) acima, o capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, que era de R$ 8.001.000,00 passa a ser R$ 5.011.621,00, dividido em 5.011.621 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Finalmente, em razão das deliberações realizadas nesta Assembleia, o 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a ter a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e 
integralizado da Companhia é de R$ 5.011.621,00, dividido em 5.011.621 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
§ 1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere 
ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º. O Conselho de Administração poderá, independentemente 
de reforma estatutária, deliberar a emissão de novas ações, inclusive mediante a capitalização de lucros e reservas, com 
a observância ao disposto no presente Estatuto Social, até o limite autorizado de R$ 3.500.000,00. § 3º. Nos casos de 
pagamento de reembolso a acionistas será utilizado o valor patrimonial da ação, nos termos da lei.” (iv) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia de forma a contemplar as alterações aprovadas nesta Assembleia, fazendo-o na forma 
do Anexo I, parte integrante e indissociável deste Instrumento. Efeitos: Para todos os fins legais, esta assembleia digital é 
considerada como realizada na sede da Companhia, na forma da IN DREI 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo-SP, 16/08/2021.

Gestione Administração e Participações S/A
CNPJ/ME nº 14.109.087/0001-44 – NIRE 35.300.411.919

Assembléia Geral Ordinária e Extratordinária – Convocação
Convidamos os Srs Acionistas desta Sociedade para se reunirem em AGOE, a realizar-se no dia 21/09/2021, às 16h00, na 
sede social, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1681, 4º andar, São Paulo-SP, ou poderão participar via vídeo conferência, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Ratificação da empresa independente de avaliação e deliberação 
sobre o laudo de avaliação do acervo cindido da Benner Tecnologia e Sistemas em Saúde Ltda.; (ii) Aprovação da cisão 
parcial da Benner Tecnologia e Sistemas em Saúde Ltda., com a redução de capital; (iii) Deliberação sobre a ratificação da 
constituição da Otto HX Tecnologia e Sistemas Ltda.; (iv) Deliberação da nova redação do Estatuto Social da Gestione e do 
Conselho de Administração; (v) Apreciação, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras (balanços) e Resultados 
de 2019 e 2020; (vi) Destinação dos Lucros; e (vii) Demais assuntos. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
Srs. Acionistas, na sede social e no portal de governança interno, os documentos a que se refere o artigo133 da Lei nº 
6.404/76. São Paulo/SP, 20/08/2021. A Diretoria. (21, 24 e 25/08/2021)

Zarpo Viagens S/A
CNPJ/ME nº 13.371.407/0001-77 – NIRE 35.300.445.589

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 08 de abril de 2021
Data, Hora e Local: 08/04/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia e também por videoconferência. Convocação e 
Presença: Dispensada, face à presença da totalidade do capital social. Mesa: Daniel Rudy Topper: Presidente; Renato Marques 
Ramalho: Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores; (ii) a destinação do lucro líquido do 
exercício findo em 2020; e (iii) a remuneração global anual dos órgãos de administração. Deliberações: A Companhia, pelo 
Diretor Daniel Rudy Topper, apresentou um resumo sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado 
em 31/12/2020, tendo sido disponibilizada ainda aos acionistas uma visão detalhada da posição de caixa da Companhia, 
bem como das suas projeções financeiras para 2021. Referidos documentos e informações foram enviados aos acionistas 
e colocados à disposição para consulta na sede social. Foram colocadas em discussão tais matérias sendo deliberado, por 
unanimidade: (i) aprovar as contas dos administradores e demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2020; (ii) tendo em vista a existência de prejuízos acumulados de exercícios anteriores, aprovar a retenção integral 
dos lucros referentes ao exercício social findo em 2020, no valor total de R$ 282.600,49. (iii) aprovar a fixação da remune-
ração global dos órgãos de administração, para o exercício de 2020, que será de até R$ 1.600.000. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada esta Ata. São Paulo, 08/04/2021. Mesa: Daniel Rudy Topper: Presidente; Renato Marques 
Ramalho: Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 395.348/21-3 em 18/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Tredici Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 36.048.324/0001-47

Balanço Patrimonial encerrado em
31 de dezembro de 2020 – Retificação

Na publicação das Demonstrações Financeiras referente 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020, inserido 
neste jornal na edição de 20/08/2021, por equívoco, 
constou uma incorreção. Na razão social da Companhia, 
onde se lê: Tredici Participações Ltda. O correto é: Tredici 
Participações S.A.

Permanecem inalterados
os demais termos da citada publicação.

Vereda Educação S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 – NIRE 35.300.501.322

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do 
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convo-
cação, no dia 27/08/2021, às 09h00, remotamente, via videoconferência, em atenção ao Decreto Estadual nº 64.879, 
de 20/03/2020, à Lei nº 14.010, de 10/06/2020, e ao atual cenário de contenção à propagação do COVID-19, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) aprovar o aumento do capital social da Companhia, mediante subscrição 
privada, no valor de R$ 22.000.000,00, com a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, a serem integralizadas 
mediante a conversão de créditos e capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, observado o exercício 
do direito de preferência pelos demais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada; (b) aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência do aumento de capital, nos 
termos do item ‘a’ acima; (c) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos de suporte que 
tratam dos assuntos que serão objeto de apreciação e deliberação na Assembleia Geral Extraordinária serão enviados via 
e-mail, conjuntamente com uma Carta explicativa que contém, além de outras informações importantes, o cronograma 
da Assembleia, e as orientações para o exercício do voto – que será exclusivamente – por meio da plataforma de votação 
eletrônica online. Os Senhores Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral Extraordinária por procuradores 
constituídos na forma do Artigo 126, § 1º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede 
da Companhia. São Paulo, 17/08/2021. Giancarlo Arduini – Presidente do Conselho de Administração.

(19, 20 e 21/08/2021)

Saúde do Brasil Holding S.A. – CNPJ/ME nº 22.932.773/0001-49 – NIRE 35.300.480.210
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Reunião Digital – Acesso pelo link: https://us06web.zoom.us/j/84327711801?pwd=R2NRaE4vMXRqTDN6TWFMSnRpNU8
xZz09. ID da Reunião nº: 843 2771 1801. Ficam convocados os acionistas da Saúde do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 27/08/2021, às 
09h30, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020 
(“IN DREI 81”), nos termos do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: (1) a proposta de aumento do capital social da Companhia, no 
valor de até R$ 11.963.235,19, com a consequente emissão de 32.811.945 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, a um preço unitário de emissão de R$0,3646 por ação, fixado conforme incisos I e II do § 1º, do Artigo 170 da Lei das 
S.A.; (2) a divulgação de aviso aos acionistas para estabelecer o procedimento de exercício do direito de preferência pelos 
acionistas da Companhia, no prazo de 30 dias previsto no Artigo 171, § 4º da Lei das S.A.; (3) a proposta de alteração do Artigo 
5º do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social da Companhia; e (4) a autorização para os administradores da 
Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na referida Assembleia 
Geral. Nos termos do Artigo 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão 
apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Patricia Passos (Jurídico) com no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data 
de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e 
(c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica 
deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato 
ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos 
do Artigo 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no Artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia 
por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no Artigo 126, § 1º da Lei 
das S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto a distância 
(“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) 
orientações sobre o seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da 
identidade do sócio, bem como de eventual representante e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o 
voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, 
com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, 
em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto à distância, bem como 
que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado 
válido e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os 
procedimentos e prazos necessários à regularização. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 19/08/2021. 
Fernando Henrique de Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração.  (19, 20 e 21/08/2021)

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,4268 / R$ 5,4274 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3830 / R$ 5,3850 *
Turismo - R$ 5,3800 / 
R$ 5,5530

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,68%

OURO BM&F
R$ 305,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,76%
Pontos: 118.052
Volume financeiro: 
R$ 30,577 bilhões
Maiores altas: Sabesp ON 
(10,86%), EcoRodovias 
ON (4,53%), Yduqs ON 
(4,42%)
Maiores baixas: Grupo 
Natura ON (-1,14%), 
Rumo ON (-0,77%), 
Minerva ON (-0,72%)

S&P 500 (Nova York): 
0,81%
Dow Jones (Nova York): 
0,65%
Nasdaq (Nova York): 
1,19%
CAC 40 (Paris): 0,31%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,27%
Financial 100 (Londres): 
0,41%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,98%
Hang Seng (Hong Kong): 
-1,84%
Shanghai Composite 
(Xangai): -1,10%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,91%

New Hope SP Agropecuária e Participações S.A. – CNPJ/MF nº 34.355.566/0001-58
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial Demonstração dos Resultados Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração dos Resultados Abrangentes

2020 2019
Ativo/Circulante 4.908 1
Caixa e equivalentes de caixa 4.905 1
Despesas antecipadas 3 –
Não Circulante 126.899 129.719
Partes relacionadas 446 –
Imobilizado 3.717 4.903
Intangível 122.736 124.816
Total do ativo 131.807 129.720
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 987 936
Fornecedores 12 936
Obrigações tributárias 8 –
Obrigações trabalhistas 3 –
Dividendos a pagar 964 –
Patrimônio líquido 130.820 128.784
Capital social 130.720 129.720
Reserva legal 100 –
Lucros (prejuízos) acumulados – (936)
Total do passivo e do patrimônio líquido 131.807 129.720

2020 2019
Receita operacional líquida 5.736 –
Custo dos produtos vendidos (3.266) –
Lucro bruto 2.470 –
Despesas gerais e administrativas (323) (936)
Resultado antes do resultado financeiro líquido 2.147 (936)
Resultado financeiro, líquido 32 –
Resultado operacional antes do IRPJ e CSLL 2.179 (936)
Imposto de renda e contribuição social correntes (179) –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.000 (936)

2020 2019
Resultado do exercício 2.000 (936)
Resultado abrangente total 2.000 (936)

Integralização de capital 
em 01/07/2019

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros (prejuí-
zos) acumulados Total

1 – – 1
Integralização de capital 
em 06/12/2019 129.719 – – 129.719

Prejuízo do período – – (936) (936)
Saldos em 31/12/2019 129.720 – (936) 128.784
Integralização de capital 1.000 – – 1.000
Lucro líquido do exercício – – 2.000 2.000
Constituição de reserva legal – 100 (100) –
Distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios – – (964) (964)

Saldos em 31/12/2020 130.720 100 – 130.820

Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2020 2019
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 2.000 (936)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa nas ativida-
des operacionais

Depreciação e amortização 3.266 –
Resultado ajustado 5.266 (936)
Variações nos ativos e passivos: Despesas antecipadas (3) –
Obrigações tributárias 8 –
Obrigações trabalhistas 3 –
Fornecedores (924) 936
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados pelas 
operações 4.350 –

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos: 2020 2019
Aporte de capital 1.000 1
Partes relacionadas (446) –
Caixa e equivalente de caixa líquidos gerados pelas 
atividades de financiamentos 554 1

Aumento liquido no saldo de caixa e equivalentes de 
caixa 4.904 1

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.905 1

Antônio Cláudio Lisboa Horta Barbosa – Administrador Fábio Yukio Yamamoto – Contador CRC 1SP 252.230-O/7
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Negócios

A Amazon está 
p l a n e j a n d o 
abrir grandes 

lojas físicas de varejo nos Es-
tados Unidos que irão operar 
como lojas de departamentos, 
segundo reportagem do Wall 
Street Journal publicada nes-
ta quinta-feira. Recentemen-
te, a gigante do e-commerce 
ultrapassou o Walmart como 
o maior vendedor de varejo 
do mundo fora da China.

Citando fontes familiari-
zadas com os planos, o WSJ 
informou que algumas das 
primeiras lojas de departa-
mentos da Amazon deverão 
estar na Califórnia e em Ohio, 
terão cerca 2,8 mil metros 
quadrados de tamanho e ofe-
recerão produtos de marcas 
de consumo bem conhecidas.

De acordo com as fontes, 
os espaços físicos da Amazon 
terão uma pegada semelhante 
aos formatos reduzidos que a 
Bloomingdale’s, Nordstrom e 
outras redes de lojas de depar-
tamento começaram a abrir.

Com a pandemia, gigante 
do comércio eletrônico tem se 
beneficiado de um aumento 
nas compras on-line. No en-
tanto, as vacinas agora estão 
encorajando mais consumi-
dores americanos a voltar às 
lojas físicas para comprar rou-
pas, calçados e eletrônicos.

A mudança marcaria o úl-
timo experimento da Amazon 
com lojas físicas de varejo. 
Nos últimos anos, a Ama-
zon comprou a Whole Foods 
Market e abriu livrarias físi-
cas, supermercados da marca 

Amazon e lojas de conveni-
ência com sistema de auto-a-
tendimento, as Amazon Go, 
em pelo menos 13 Estados 
dos EUA, incluindo Califór-
nia, Colorado e Washington.

Apesar de as lojas físi-
cas tenham custos fixos mais 
elevados, podem atrair mais 
olhos e permitir que os con-
sumidores experimentem as 
roupas, por exemplo.

Não está claro quais mar-
cas a Amazon oferecerá em 
suas lojas físicas, embora os 
produtos de marca própria da 
empresa devam ter destaque, 
disseram as fontes. A Ama-
zon vende muitos produtos, 
incluindo roupas, móveis, 
baterias e dispositivos eletrô-
nicos por meio de muitas de 
suas próprias marcas.     O Globo

Amazon supera Walmart em vendas e 
planeja abrir lojas de departamento 
nos EUA

A Azul anunciou 
hoje um acordo 
de compartilha-

mento de voos com a Emira-
tes. As vendas do “codeshare” 
entre as empresas começam 
nesta data para clientes que 
quiserem voar a partir do dia 
25 de agosto.

Segundo comunicado, 
neste primeiro momento oito 
rotas estarão disponíveis por 
meio do “codeshare”, conec-
tando os clientes que chegam 
e decolam de Guarulhos (SP) 
com destino a Cuiabá, Santos 
Dumont (RJ), Belo Horizon-
te, Curitiba, Porto Alegre, 
Recife, Juazeiro do Norte 
(CE) e Belém.

Além do acesso à conec-
tividade de malha, o cliente 
que utilizar o “codeshare” 
entre as duas companhias po-

derá realizar um único check-
-in e despachar sua bagagem 
na origem até o destino final.

“Este acordo com a Emi-
rates proporcionará excelen-
tes benefícios e comodidades 
para nossos clientes, além de 
acesso a uma ampla malha na-
cional e internacional”, afirma 
em nota o vice-presidente de 
Receitas da Azul, Abhi Shah.

“O Brasil é um importan-
te mercado para a Emirates e 
o ‘codeshare’ com a Azul res-
salta nosso compromisso em 
fortalecer nossa presença no 
país e ampliar as opções para 
os clientes. Estamos ansiosos 
para trabalhar com a Azul e 
fortalecer a parceria nos dias 
que virão”, diz no comuni-
cado o diretor comercial da 
Emirates, Adnan Kazim.

Estado SP

Azul e Emirates 
anunciam acordo de 
compartilhamento de voos

Com a saída da 
Petrobras de seu 
capital, a BR Dis-

tribuidora anunciou hoje mu-
dança de seu nome corporati-
vo. Passa a se chamar Vibra 
Energia. A estratégia é iniciar 
o processo de desvinculação 
com a estatal brasileira. Po-
rém, a companhia vai manter 
o nome BR em seus oito mil 
postos espalhados pelo Brasil. 
Também continuam as mar-
cas BR Mania para as lojas 
de conveniência e Lubrax+ 
nos centros automotivos.

O lançamento da nova 
marca ocorre em um momen-
to em que a empresa quer di-
versificar seus investimentos 
em energia renovável, comer-
cialização e distribuição de 
gás. A oferta de ações na B3, 

que marcou a saída histórica 
da Petrobras, ocorreu no iní-
cio de julho.

A mudança está sendo co-
mandada por Wilson Ferreira 
Junior, que saiu da Eletrobras 
para assumir a BR em março 
deste ano. A notícia foi ante-
cipada pelo colunista Lauro 
Jardim em seu blog.

Em comunicado, Wilson 
Ferreira disse que a mudança 
na marca é mais um “passo 
na jornada rumo à economia 
de baixo carbono”. A nova 
marca foi criada pelo escritó-
rio de design Tátil e vai atin-
gir nesse primeiro momento 
os cerca de 18 mil clientes 
empresariais da companhia, 
como indústrias, transporta-
doras e usinas termelétricas.

Em entrevista recente ao 

GLOBO, o ex-banqueiro e 
ex-deputado federal Ronaldo 
Cezar Coelho, que é o maior 
acionista individual da BR, 
disse que a saída da estatal 
destrava valor da empresa.

Assim, a empresa deve 
iniciar uma mudança visual 
em sua estrutura logística, 
que inclui 95 bases de ar-
mazenamento, 13 depósitos 
e uma fábrica de lubrifican-
tes. Já no mercado de ener-
gia, a Vibra vai atuar por 
meio da comercializadora 
Targus, da qual possui 70%.

Além das marcas no va-
rejo serem mantidas, a Vibra 
manteve o acordo de licencia-
mento com a Petrobras para 
usar a marca BR Aviation na 
venda de querosene de avia-
ção (QAV) para o setor aéreo.

O Globo

Sem Petrobras, BR 
muda de nome para 

Vibra Energia
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